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   PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 041/2024 

 

 
Objeto: Inexigibilidade de licitação. Inteligência do inciso III, 

alínea “f” do Art. 74 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto 

nº 045/2023 de 05 de maio de 2023. Inexigibilidade de licitação 

para contratação de empresa Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial SENAI, inscrita sob o CNPJ n° 03.774.688/0008-21, 

especializada em prestação de serviços na área de capacitação 

para ministrar cursos de iniciação profissional para os alunos do 

ensino fundamental do nosso município, em atendimento a 

demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, conforme condições constantes.  

 

RELATÓRIO 

 

 

Normas aplicáveis: 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021  

✔ Decreto Municipal nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 
 

 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021. 
Definição do objeto: 
 
Contratação de empresa Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI, inscrita sob 
o CNPJ n° 03.774.688/0008-21, especializada em prestação de serviços na área de capacitação 
para ministrar cursos de iniciação profissional para os alunos do ensino fundamental do nosso 
município, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 
conforme condições constantes.  
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ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDAD
E DE 
MEDIDA 

QUAN
T. 

VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 CURSO 
PROFISSIONALIZANTE EM 
ALIMENTOS 

MÊS 06 R$ 6.300,00 R$ 37.800,00 

02 CURSO 
PROFISSIONALIZANTE EM 
ELÉTRICA 

MÊS 06 R$ 6.300,00 
 

R$ 37.800,00 

03 CURSO 
PROFISSIONALIZANTE EM 
JOGOS DIGITAIS 

MÊS 06 R$ 6.300,00 

 
R$ 37.800,00 

04 CURSO 
PROFISSIONALIZANTE EM 
MANUTENÇÃO MECÂNICA 

MÊS 06 R$ 6.300,00 
 

R$ 37.800,00 

05 CURSO 
PROFISSIONALIZANTE EM 
PROGRAMAÇÃO WEB 

MÊS 06 R$ 6.300,00 
 

R$ 37.800,00 

06 CURSO 
PROFISSIONALIZANTE EM 
PROTOTIPAGEM 3D 

MÊS 06 R$ 6.300,00 
 

R$ 37.800,00 

Total R$ 226.800,00 

 
Natureza do Objeto: 
 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
 

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, ou entrega total do objeto. 

 

Atendendo aos requisitos citados, entendemos que a empresa Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial SENAI, inscrita sob o CNPJ n° 03.774.688/0008-21, pode ser a 

contratada para execução dos serviços/fornecimento aqui solicitados, uma vez que atende os 

requisitos exigidos. 

 

O fornecedor/prestador acima foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, 

apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. 

 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

 

 

O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no inciso III, alínea “f” do Art. 74 da Lei nº 

14.133, de 01 de Abril de 2021, Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda. ” Justifica-se 
tendo em vista as necessidades de Introdução ao conhecimento do mercado de trabalho, e necessidade da formação 
de profissionais a fim de que estes constituam seus próprios empreendimentos para que produzam ou acrescentem, 
ao município e região. O fornecedor/prestador foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, 
apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista” 
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DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA E DO VALOR 

 

De acordo com a alínea “f” do Inciso III do Art. 74 da Lei Federal 14.133, os cursos 

profissionalizantes ofertados pelo SENAI se enquadram no conceito de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal. 

 

Sendo um dos cincos maiores complexos de educação profissional do mundo e o maior da 

América Latina, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), é reconhecido como 

modelo de educação profissional, pela qualidade dos serviços que promove e pela aposta em 

formatos educacionais diferenciados e inovadores. Primando pela capacitação em cursos 

presenciais e a distância, formando trabalhadores aptos a contribuir para o desenvolvimento da 

indústria. O SENAI tem como objetivo estimular a inovação industrial por meio da educação, 

consultoria, pesquisa aplicada e serviços técnicos e tecnológicos que são decisivos para a 

competitividade das empresas do Estado e do Brasil. O município preocupado com o futuro 

profissional busca uma capacitação que visa possibilitar a experimentação de diversas áreas da 

indústria, bem como despertar o interesse pelo trabalho, preparando para o desempenho de 

funções básicas e de baixa complexidade de uma profissão ou um conjunto de profissões. A 

contratada foi escolhida em virtude de  sua notória especialização, uma vez que os serviços de 

capacitação em questão, trata-se de serviço técnico especializado,  e em virtude das próprias 

características da capacitação, tais como carga-horária, conteúdo programático específico, 

complexidade do assunto, material de apoio oferecido, metodologia empregada no treinamento 

(abordagem prática e jurisprudencial), instrutor, datas de realização e disponibilidade de tempo 

do pessoal da administração para a participação nos dias previstos para o curso, tudo isso acaba 

por configurar a natureza singular do objeto, motivando a inexigibilidade; 

3.1. Quanto a justificativa de compatibilidade do preço, é a descrita no Formulário de Pesquisa 

de Preços, parte integrante deste instrumento. 

 
 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

 

O serviço tem natureza de serviços não contínuos ou contratados por escopo, tendo em vista que 

impõem ao contratado o dever de realizar o fornecimento específico em período predeterminado. 

 

Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial. 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 
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O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, com 

fundamento no Artigo 95, inciso I, e II da Lei Federal nº14.133/2021. 

 
 

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

A execução dos serviços ocorrerá em 30 dias a partir da data da autorização de fornecimento. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
Do Recebimento: 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X 
do Decreto nº 11.246, de 2022). 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
O prazo de validade 
A data da emissão 
Os dados do contrato e do órgão contratante; 
O período respectivo de execução do contrato; 
O valor a pagar; e 
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão 
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
Forma de pagamento 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de 

licitação, com fundamento na hipótese do inciso III, alínea “f” do Art. 74 da Lei nº 14.133, de 01 

de Abril de 2021, Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

 
DO PAGAMENTO 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS  

RUA DO COMÉRCIO, 780, CENTRO – CEP: 89.550-000.  

FONE/FAX: (49) 3564-0125  

 

 
6 

Rua do Comércio, nº 780, Centro, Rio das Antas/SC. CEP 89.550-000. Fone: (49) 3564-0125. 
E-mail: juridico@riodasantas.sc.gov.br 

O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, 

podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com 

o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital.  

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.  

O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 

e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  

O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte 

de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.  

O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente 

prestados e peças entregues, devendo ser descontados valores correspondentes a serviços não 

prestados, ainda que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado.  

Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas do edital 

de credenciamento no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 

 
DA FISCALIZAÇÃO 
Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 

fiscalização dos serviços contratados. 

A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de Demanda) em 

anexo, nos termos da Lei Federal 14.133/21, em portaria específica a servidora Andrea Caroline 

da Silva. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 
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Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas. 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Compete à contratante:  
Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, 

com esclarecimento de eventuais dúvidas.  

Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 

 
DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 

pertinente a este Contrato:  

I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do CONTRATADO;  
II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei 
Federal n. 14.133/2021;  
III - Fiscalizar-lhe a execução;  
IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo modificar, 

adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em consonância com os 

objetivos estabelecidos, mediante termo aditivo competente e de conformidade com o artigo 124 

e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
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DAS PENALIDADES 

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos 

incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 

primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 

dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será 

descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, 

cobrados judicialmente.  

Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes 

sanções:  

a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) 
anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021.  
Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 

qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  

As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 

maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 

Licitação.  

As sanções previstas nas alíneas A, C e D das cláusulas deste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 

 

 

Feito o breve relato, passa-se à análise. 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO  

 

Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na 

conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito do requerente nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 

ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada 

 

 Devemos esclarecer que cabe a está Assessoria, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos 

praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a luz do que 

dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso. Importante repisar que 

diante da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes realize eventualmente sugestões de 

atuação, se adotará a premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos 

específicos imprescindíveis. 

 

a. Os serviços sociais autônomos – sistema “S”  

 

Os Serviços Sociais Autônomos compõem a categoria dos entes paraestatais ou 

Terceiro Setor, atuando ao lado do Estado, sob seu amparo, cooperando nos setores, 

atividades e serviços que lhes são atribuídos, por serem considerados de interesse específico 

de determinados beneficiários. 

 

Fazem parte do sistema S: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(Senai); Serviço Social do Comércio (Sesc); Serviço Social da Indústria (Sesi); e Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Comércio (Senac). 

 

Os mesmos não prestam serviço público delegado pelo Estado, mas atividade privada 

de interesse público, serviços esses, não exclusivos do Estado. 

 

Suas atividades se concentram nas áreas relativas à assistência social e à formação 

profissional e educação para o trabalho, além da promoção de ações fomentadoras do setor 

econômico ao qual se vincula. 
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Segundo Rafael Maffini  Serviços Sociais Autônomos são: 

 

 

Pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cuja 

finalidade é a prestação de serviços assistenciais a certos grupos 

profissionais ou de natureza médica, de ensino ou, em geral, de 

assistência social. Não integram a estrutura da Administração 

Pública, embora alguns desses serviços sociais autônomos 

tenham recursos que são decorrentes de contribuições 

patronais, arrecadadas pela Previdência Social. 

 

 

Considerando o conceito dado pelo autor Rafael Maffini, os Serviços Sociais 

Autônomos são entidades de direito privado que não integram a Administração Pública. 

 

Marçal Justem Filho discorre sobre os serviços sociais autônomos o seguinte: 

 

No entanto, a natureza supra-individual dos interesses 

atendidos e o cunho tributário dos recursos envolvidos impõe a 

aplicação de regras de direito público. O relacionamento entre 

o Serviço Social Autônomo e a realização de seus fins reflete 

uma função de interesse público. Ainda que não exista exercício 

de competências estatais (especialmente daquelas de cunho 

autoritativo) nem possibilidade de autuação dotada de 

coercitividade, tem-se de reputar que a atuação desempenhada 

pelos Serviços Sociais Autônomos é norteada pelos mesmos 

princípios fundamentais que disciplinam a atividade 

administrativa. Logo, os integrantes da categoria profissional, 
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subordinados a determinado serviço social autônomo, podem 

exigir a observância pelos administradores. 

 

b. Natureza Jurídica dos Serviços Sociais Autônomos 

 

 

        Entendimento de José dos Santos Carvalho Filho assevera que os serviços 

sociais autônomos, “apesar de serem entidades que cooperam com o Poder Público, não integram 

o elenco das pessoas da Administração Indireta, razão por que seria impróprio considerá-las 

pessoas administrativas”. 

 

Segundo entendimento doutrinário de Maria Sylvia Zanella Di Pietro 

 

Os Serviços Sociais Autônomos são entidades criadas por lei 

específica, sem fins lucrativos e cuja principal finalidade é 

prestar serviços de utilidade pública (não exclusivos do 

Estado), como assistência ou ensino a certas categorias sociais 

ou grupos profissionais. São entes de cooperação do Poder 

Público, mantidos por dotações orçamentárias ou por 

contribuições parafiscais. 

 

José dos Santos Carvalho Filho1 assegura que os serviços sociais autônomos, “apesar 

de serem entidades que cooperam com o Poder Público, não integram o elenco das pessoas da 

Administração Indireta, razão por que seria impróprio considerá-las pessoas administrativas”. 

 

Diante da lição dos doutrinários citados, constata-se que os serviços sociais autônomos 

são entidades que possuem natureza jurídica de direito privado, criados ou autorizados por lei 

específica, para o exercício de funções de interesse Público, chamados serviços não exclusivos 
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do Estado, tais como de assistência social, educação e formação profissional, mediante o 

recebimento de contribuições parafiscais, arrecadadas pela Previdência Social. 

 

Marçal Justem Filho entende que “os Serviços Sociais Autônomos são mantidos 

mediante contribuições instituídas no interesse de categorias profissionais ou de intervenção 

no domínio econômico, de natureza tributária”. 

 

Já o doutrinário mestre Diógenes Gasparini entende que os serviços sociais autônomos 

não se subordinam a Administração Pública e são dotados de patrimônio e administração 

próprios: 

 

Essas entidades, entes privados de cooperação da Administração 

Pública, sem fins lucrativos, genericamente denominadas Serviços 

Sociais Autônomos, foram criadas mediante autorização legislativa 

federal, mas não prestam serviços públicos, nem integram a 

Administração Pública federal direta ou indireta, ainda que dela 

recebam reconhecimento e amparo financeiro. Exercem isto sim, 

atividades privadas de interesse público. São dotadas de patrimônio e 

administração próprios. Não se subordinam à Administração Pública 

Federal, apenas se vinculam ao Ministério cuja atividade, por natureza, 

mais se aproxima das que desempenham, para controle finalístico e 

prestação de contas. São associações, sociedades civis ou fundações 

criadas segundo o modelo ditado pelo Direito Privado, mas delas 

distinguem-se pelo poder de exigirem contribuições de certos 

obrigados (industriais e comerciantes), instituídas por lei conforme o 

previsto no art. 149 da Lei Magna. 

 

 

        Diante dos conceituados doutrinadores acima citados, que descorreram sobre 

a natureza jurídica dos serviços Sociais Autônomos ficou claro que os serviços sociais autônomos 

são entidades que possuem natureza jurídica de direito privado, criados ou autorizados por lei 
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específica, para o exercício de funções de interesse Público, chamados serviços não exclusivos do 

Estado, tais como de assistência social, educação e formação profissional, mediante o 

recebimento de contribuições parafiscais, arrecadadas pela Previdência Social. 

 

 

Na hipótese de contratação direta por inexigibilidade de licitação prevista no art. 

74, inciso III, letra “f” da Lei Federal n. 14.133/2021 

 

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI, da CF/88 estabelece: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis a ̀ garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

Constata-se, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, 

para a realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária 

para a efetiva concretização dos princípios basilares que regem a Administração Pública, 

elencados no art. 37, caput, da CF/88. 
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Contudo, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 

expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia 

licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções 

encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, 

respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação. 

 

Conforme a leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir 

que a validade da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios 

fundamentais norteadores da licitação – legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 

publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo. 

 

Particularmente a acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será possível 

quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da 

licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública 

a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a 

contratação. 

 

Nos dizeres de Lucas Rocha Furtado:  
 
 

Sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da 

licitação. Realiza-se está a fim de que se possa obter a proposta 

que, nos termos da lei, seja considerada mais vantajosa para a 

Administração. A licitação não pode ser realizada quando não 

houver competitividade em relação ao objeto licitado. 

 

 

Nesta ocasião, objetiva-se a elaboração de Parecer que abarque a inexigibilidade de 

licitação prevista no art. 74, inciso III, letra “f”, da Lei n. 14.133/2021, in verbis: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 
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(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

 

Percebe-se que foram mantidos de forma expressa os seguintes requisitos legais 

específicos: 1) a caracterização do serviço como técnico especializado; e 2) a notoriedade do 

especialista que se pretende contratar. 

 

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido, 

consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles: 

 

São aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, 

são realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício 

da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-

graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta 

especialização e de conhecimentos pouco difundidos entre os 

demais técnicos da mesma profissão. 

 

O parágrafo 3º do referido art. 74 assim dispõe: 

 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
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trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato. 

 

Contudo, observa-se que foi suprimida a expressão "de natureza singular" do novo 

texto legal. Essa mudança da nova lei levantou uma controvérsia na doutrina sobre a necessidade 

ou não da singularidade do objeto contratado, como requisito contratação direta por 

inexigibilidade de licitação. Sobre essa questão, vale citar o artigo de Joel Menezes Niebuhr no 

qual o autor detalha a referida controvérsia: 

 

Armou-se uma bela controvérsia em torno da inexigibilidade de licitação 

contida no inciso III do artigo 74 da Lei n. 14.133/2021, especialmente 

ao comparar a sua redação com a do inciso II do artigo 25 da Lei n. 

8.666/1993, que, de certa forma, lhe é equivalente, porque ambas tratam 

da contratação de serviços técnicos prestados por notórios especialistas. 

Sucede que o inciso II do artigo 25 da Lei n. 8.666/1993 exige, 

literalmente, que o serviço objeto da inexigibilidade seja qualificado 

como singular. Por sua vez, o inciso III do artigo 74 da Lei n. 

14.133/2021, também literalmente, exige apenas que o serviço seja 

considerado técnico especializado de natureza predominantemente 

intelectual e não menciona a expressão singular nem algo do gênero. O 

dispositivo da nova Lei, pelo menos em sua literalidade, não restringe a 

inexigibilidade ao serviço singular. O mesmo ocorreu, é bom lembrar, 

com o inciso II do artigo 30 da Lei n. 13.303/2016, que trata da hipótese 

equivalente de inexigibilidade para as empresas estatais,cujo teor não 

prescreve expressamente a singularidade como condição para a 

inexigibilidade, bastando que o contratado seja notório especialista e que 

o serviço seja técnico especializado. A controvérsia já se abriu diante da 

Lei n. 13.303/2016 e agora se se intensifica, pela semelhança, na Lei n. 

14.133/2021. 

(...) 
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Convém frisar que o Tribunal de Contas da União já se posicionou 

acerca da controvérsia com vistas ao inciso II do artigo 30 da Lei n. 

13.303/2016, exigindo para a configuração da inexigibilidade a  

caracterização do serviço como singular. Por coerência, porque a redação 

é praticamente idêntica, é de esperar que mantenha o entendimento em 

face do inciso III do artigo 174 da Lei n. 14.133/2021. Leia-se: 

 

"A contratação direta de escritório de advocacia por empresa estatal 

encontra amparo no art. 30, inciso II, alínea “e”, da Lei 13.303/2016, 

desde que presentes os requisitos concernentes à especialidade e à 

singularidade do serviço, aliados à notória especialização do contratado". 

 

(...) 

 

O debate é bem-vindo e, em que pese as discordâncias, põe luz sobre 

aspectos relevantes, notadamente os excessos dos órgãos de controle no 

tocante à análise das contratações firmadas por inexigibilidade diante da 

indeterminação do conceito do vocábulo singular. Infelizmente, é 

frequente que os órgãos de controle apenas substituam o juízo sobre a 

singularidade empreendido pela Administração pelo seu próprio juízo, 

tudo impregnado por grau elevado de subjetividade, causando 

insegurança jurídica, inviabilizando inexigibilidades legítimas e 

penalizando agentes públicos e pessoas contratadas que atuam de boa-fé 

e dentro da legalidade. A atuação dos órgãos de controle, nesse e em 

muitos outros assuntos, precisa ser aprumada à presunção de 

legitimidade e de legalidade dos atos administrativos, com deferência aos 

juízos administrativos e em postura de autocontenção. Os eventuais 

desacertos de órgãos de controle não justificam hipótese de 

inexigibilidade que prescinda da singularidade, para a contratação de 

serviços que possam ser prestados com técnica comum, julgados por 

critérios objetivos e que não dependam da intervenção de notórios 
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especialistas. A inexigibilidade, qualquer que seja, é fundada na 

inviabilidade de competição e, por consequência, na singularidade 

do seu objeto. Não se trata de apego à Lei n. 8.666/1993. O apego, bem 

intenso por sinal e com uma pitada de orgulho vintage, é à parte inicial 

do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. 

 

 

Observa-se, o citado autor se posiciona no sentido de que, embora o vocábulo "singular" 

não conste do texto da lei, a singularidade do objeto é um requisito da inexigibilidade de licitação 

para contratação de serviço técnico especializado, com profissionais ou empresas de notória 

especialização. Nota-se que o seu principal argumento é o de que a inviabilidade de competição, 

pressuposto da inexigibilidade de licitação que está expressamente previsto no caput do art. 74, 

decorre justamente da singularidade do objeto. 

 

Constata-se, ainda, que o seu posicionamento é respaldado em precedente do Tribunal de 

Contas da União que analisou dispositivo similar da Lei n. 13.303/2016 (Lei das Estatais). O art. 

30, inciso II, da referida lei também trata da contratação direta de serviços técnicos especializados, 

com profissionais ou empresas de notória especialização, sem prever expressamente a necessidade 

de natureza singular do objeto, como está previsto na Lei n. 8.666/1993. Mesmo assim, o Tribunal 

de Contas da União apontou a singularidade do serviço como um dos requisitos para a 

contratação direta fundamentada nesse artigo. 

 

Marçal Justen Filho , ao analisar a questão da singularidade, assim deixou assentado: 
 

 

A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o objeto 

que satisfaz o interesse sob tutela estatal dentro de um gênero 

padronizado, com uma categoria homogênea. Objeto singular é 

aquele que poderia ser qualificado como infungível, para valer-se 

de categoria da Teoria Geral do Direito. São infungíveis os objetos 

que não podem ser substituídos por outros de mesma espécie, 

qualidade e quantidade. Um objeto singular se caracteriza quando 
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a sua identidade específica é relevante para a Administração 

Pública, sendo impossível sua substituição por “equivalentes”. 

 

              Alerta Jorge Ulisses Jacoby Fernandes  sobre a correlação entre a notória especialização 

e o serviço singular objeto do procedimento: 

 

Com esse raciocínio, afasta-se a possibilidade de contratar 

notórios profissionais para a execução de qualquer objeto, 

exigindo-se a especialização precisamente no ponto em que o 

serviço vai distinguir-se dos demais. Um notório especialista em 

engenharia de fundações não poderia ser contratado para edificar 

uma escola para deficientes visuais, assim como um notório 

especialista em Direito do Trabalho não poderia ser contratado, 

com inexigibilidade de licitação, para fazer a acusação em um 

processo de impeachment. Deve haver sempre íntima correlação 

entre a especialização e a singularidade do objeto. 

 

Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em torno daquela expressão, até 

porque um serviço é singular quando demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, 

por isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

 

Nessa conjuntura, na inexigibilidade de licitação para contratação de serviço técnico 

especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no âmbito da Lei n. 

14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo preenchimento das 

seguintes circunstâncias: 

 

a) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à 

maneira e o modo de prestação, somente podendo ser realizados 

com confiabilidade por pessoas habilitadas e capacitadas; 

b os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos 

sob encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto 
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de atributos que não podem ser mensurados por critérios 

objetivos; e 

c) os serviços não devem ser padronizados, básicos e 

convencionais. 

 

Outra formalidade também mantida na Lei n. 14.133/2021 se relaciona com a notória 

especialização do profissional, que deve estar relacionada ao objeto pretendido. O conceito 

lançado no § 1º do art. 25 da Lei n. 8.666/1993 foi reproduzido no § 3º do art. 74 da Lei n. 

14.133/2021 com uma pequena modificação, mas ainda se refere a requisitos da atividade da 

pessoa que permitam inferir que o trabalho é essencial e reconhecidamente o mais adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. A modificação foi a substituição do vocábulo 

"indiscutivelmente" por "reconhecidamente" e não traz reflexos práticos significativos para a 

análise tratada neste parecer. 

 

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado: 

 

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica e outros requisitos relacionados com suas atividades, são 

as mais adequadas ao atendimento da necessidade pública. 

Normalmente isso se constata pela apresentação de currículo, 

diplomas acadêmicos, publicações na área do conhecimento e 

atestados de capacidade técnica, sem prejuízo de outras fontes 

pertinentes; e  

 

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço 

técnico especializado singular objeto da contratação. 

 

Assim sendo, atualmente os serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal podem 

ser alvo de contratação direta, por meio da inexigibilidade de licitação, consubstanciada no art. 

74, III, “f” e § 3º da Nova Lei de Licitações e Contratos. Mas esse enquadramento dependerá da 
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presença dos requisitos normativos exigidos, sem os quais a contratação deverá se dar por via 

licitatória. 

 

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa, deverá ser um notório 

especialista. Não poderá ser indicado qualquer executor, ainda que detentor das qualificações 

necessárias. O escolhido deverá apresentar atributos que tragam ao contratante a percepção de 

que se trata da solução mais adequada à plena satisfação dos interesses da Administração. 

 

Tendo em vista o teor do art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021 e o fato de a Súmula nº 252 

não ter sido revogada, conclui-se que permanece uma boa prática observar esse roteiro, pois, os 

requisitos processuais da norma anterior foram recepcionados pela nova norma. A supressão da 

expressão “de natureza singular”, não eliminou o requisito, apenas ampliou a caracterização, 

permitindo identificação de outros elementos que sejam capazes de se demonstrar que o objeto 

não comporta comparação por meio de critérios objetivos. 

 

Segundo a nova redação da Orientação Normativa nº 18, de 2009 da AGU (alterada em 

2018) assim dispõe sobre o tema, interpretando a norma paradigma, Lei n. 8.666/93: 

 

“CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

COM FUNDAMENTO NO ART. 25, CAPUT OU INCISO II, DA 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, PESSOAS NATURAIS 

E JURÍDICAS PARA MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA 

TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU 

A INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS. O ART. 25, CAPUT, 

COMO FUNDAMENTO, IMPÕE A CONSTATAÇÃO DA 

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 

CRITÉRIO OBJETIVO DE SELEÇÃO OU POR 

EXCLUSIVIDADE DO OBJETO PERSEGUIDO PELA 

ADMINISTRAÇÃO, MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS 

AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA MAIORES POR 
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PARTE DOS ÓRGÃOS COMPETENTES. A MOTIVAÇÃO 

LEGAL COM BASE NO ART. 25, INCISO II, DA LEI N° 8.666, DE 

1993, EXIGE A IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E DA SINGULARIDADE DO 

CURSO. INDEXAÇÃO: TREINAMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL. CONTRATAÇÃO. 

PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS. CURSOS FECHADOS OU 

INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS. 

 

Primeiramente, quanto ao conceito de "notória especialização", há uma parcela que 

demanda comprovação e uma que necessita de declaração/atesto, mas que não é comprovável. 

É possível, e necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa contratada, 

consubstanciada em sua experiência, formação dos professores/palestrantes, estudos publicados, 

eventuais prêmios recebidos etc. Tais documentos servem para que se demonstre tratar-se de 

profissional ou empresa "especializada". 

 

O conceito lançado no § 3º do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 se refere a requisitos da 

atividade da pessoa que permitam inferir que o trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

A notoriedade, entretanto, não é passível de comprovação, pois não é algo capturável 

documentalmente, sendo a principal razão pela qual a competição é inviável. Uma pessoa possui 

notória especialização quando ela se diferencia das demais na visão do público-alvo, da 

comunidade especializada respectiva, formada pelos potenciais provedores e consumidores do 

serviço em questão, localmente quando essa circunstância for relevante. Por se tratar de uma 

percepção social, não é possível traduzi-la por documentos: incumbirá à Administração 

comprovar a especialização em si e tal comprovação também servirá de indicativo a subsidiar 

declaração de notoriedade a ser feita também pela própria Administração. 

 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS  

RUA DO COMÉRCIO, 780, CENTRO – CEP: 89.550-000.  

FONE/FAX: (49) 3564-0125  

 

 
24 

Rua do Comércio, nº 780, Centro, Rio das Antas/SC. CEP 89.550-000. Fone: (49) 3564-0125. 
E-mail: juridico@riodasantas.sc.gov.br 

Já no que concerne à “singularidade do serviço”, na verdade tal característica incide 

sobre a demanda da administração e não sobre o serviço em abstrato. As capacitações contratadas 

em si, entretanto, normalmente são diferentes. 

 

São singulares no sentido de que possuem peculiaridades que as diferenciam das 

demandas padrão - peculiaridades essas que exigem que a prestação do serviço para a solução de 

tal problema ocorra não por "qualquer licitante" com o menor preço, mas sim por um profissional 

diferenciado, com notória especialização, pois em tal caso a necessidade é especial ao ponto de 

inviabilizar a competição. Ressalte-se que "singularidade" não significa necessariamente 

importância, muito menos tamanho - significa a necessidade de uma resposta específica, de um 

serviço indicado diretamente, e não resultante de procedimentos impessoais, pois a natureza da 

demanda exigiria esse tipo de procedimento. 

 

Saliente-se que a singularidade não é do profissional, mas sim do serviço que ele presta. 

Há relevância em se demonstrar a compatibilidade da formação do profissional contratado em 

relação à demanda da Administração, mas será mais importante demonstrar tal adequação em 

relação ao conteúdo programático do curso específico oferecido, já que este que será o serviço 

em si prestado. De nada adianta, por exemplo, a contratação de um palestrante competente se a 

temática da palestra não atende a demanda da Administração. 

 

Ainda, interpretando a norma paradigma contida na Lei Federal 8.666/93 (art. 25, inciso 

II c/c art. 13, inciso VI), o Tribunal de Contas da União editou as seguintes súmulas: 

 

SÚMULA N° 039 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com 

pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente e ́ cabível 

quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na 

seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de 

ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo 

de licitação, nos termos do art. 25, inciso 11, da Lei no 8.666/1993. 
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SÚMULA N° 252 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a 

que alude o inciso II do art. 25 da Lei n° 8.666/1993, decorre da presença 

simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os 

mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e 

notória especialização do contratado. 

 

 

Assim, deve ser avaliado: 
 
             1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas atividades, 

são as mais adequadas ao atendimento da necessidade. Normalmente isso se constata pela 

apresentação de currículo, diplomas acadêmicos, publicações na área do conhecimento e 

atestados de capacidade técnica, sem prejuízo de outras fontes pertinentes; 

e 

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado singular 

objeto da contratação. 

 

Feita a abordagem sobre os requisitos específicos, passam-se aos requisitos gerais. Nos 

termos do art. 74, § 4º, da Lei n. 14.133/2021, nas contratações com fundamento no inciso 

III é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos 

daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

 

Especificamente sobre a pesquisa de preços para esse tipo de contratação, cite-se o que 

dispõe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas por inexigibilidade de 

licitação: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
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contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

(...) 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 

quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida 

nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar 

previamente que os preços estão em conformidade com os praticados 

em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio 

da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no 

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo. 

 

 

Organizando, a contratação com base no art. 74, III, "f", e § 3º da Lei n. 

14.133/2021 deverá preencher os seguintes requisitos específicos e gerais: 

 
1) caracterização do serviço como técnico especializado, nos termos do art. 74, III, "f" e 

§ 3º da Lei n. 14.133/2021; 

2) singularidade do objeto; 

3) notoriedade do especialista que se pretende contratar; 

4) documento de formalização da demanda, que deve contemplar a indicação da 

necessidade pública a ser atendida; 

5) habilitação (arts. 62, 66 e 68 da Lei n. 14.133/2021); 

6) concordância com o Termo de Referência; e 

7) proposta dentro do prazo de validade. 

 

A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda. ” 

Justifica-se tendo em vista as necessidades de Introdução ao conhecimento do mercado de 

trabalho, e necessidade da formação de profissionais a fim de que estes constituam seus próprios 

empreendimentos para que produzam ou acrescentem, ao município e região. O 
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fornecedor/prestador foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, 

apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista” 

 

Portanto, no que se refere à contratação, salvo melhor juízo, entende este Procurador que 

poderá ser realizada através da inexigibilidade de licitação, nos termos do  inciso III, 

alínea “f” do Art. 74 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021/Decreto nº 045/2023 de 05 de 

maio de 2023, para contratação da empresa Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SENAI, inscrita sob o CNPJ n° 03.774.688/0008-21, especializada em prestação de 

serviços na área de capacitação para ministrar cursos de iniciação profissional para os 

alunos do ensino fundamental do nosso município, em atendimento a demanda da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, conforme condições constantes. 

 

CONCLUSÃO 

                   

Por todo o exposto, salvo melhor juízo, o parecer é favorável no sentido de que é possível 

a contratação direta sem licitação, por Inexigibilidade de Licitação para Contratação da  

empresa Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI, inscrita sob o CNPJ n° 

03.774.688/0008-21, especializada em prestação de serviços na área de capacitação para 

ministrar cursos de iniciação profissional para os alunos do ensino fundamental do nosso 

município, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, conforme condições constantes, mediante inexigibilidade de licitação, com 

fulcro, in casu, no inciso III, alínea “f” do Art. 74 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021/Decreto nº 045/2023 de 05 de maio de 2023. 

 

 

Esse, salvo melhor juízo, é o parecer submetido à elevada consideração de Vossa 

Senhoria. 

 

 

Rio das Antas/SC, 01 março de 2024 
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